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JOAQUIM CANUTO MENDES DE ALMEIDA – “PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DO PROCESSO PENAL”. 

Preâm. MARIO MAZAGÃO, Pref. do autor, São Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 1973, XXVI +  272 p.

O livro se acha dividido em seis partes. Na primeira cuida da instrução criminal, analisando-lhe a estrutura e as funções. A segunda parte é histórica; mostra o envolvimento do instituto no Brasil e fora dele, com profundas incursões no vetusto direito português. Já na se​guinte, enfoca os princípios fundamentais do contraditório e de obriga​toriedade, enfatizando o primeiro. Na quarta parte vem a contrariedade na instrução criminal e na formação da culpa. A existência, ou não, de contrariedade no inquérito policial constitui objeto de discussão, na quinta. As inovações do anteprojeto de Código de Processo Penal se encontram examinadas, na última parte do estudo.
.

Leitor cuidadoso, tendo olhos de ver, ao chegar ao fim do "Prefá​cio", por meio do qual CANUTO MENDES dá as razões de ser da obra, se apercebe que vai afrontar trabalho sério.

Vem a furo, na elaborada prefação, a estrutura autônoma norma​tiva e dogmática do processo penal, inobstante o miúdo contatar com o processo civil. O princípio de legalidade, atuando, em conjugação fun​cional, com o de oportunidade e ambos ao influxo da inquisitoriedade; eis-lhe a visão. 

O mestre processualista entende, por isso, que a buscada verdade real ou material, constitui único meio eficaz de se fazer justiça quando o interesse vem impessoal e indisponível. A jurisdição - seja poder, função e atividade - há de mover-se, então, íntegrativa e supletiva para, ao se instruir, mergulhando no fenômeno jurídico-processual penal, realizar à plenitude o seu escopo prevalecente.

O livro, ora estampado, não constitui, apenas, estudo sobre a contrariedade na instrução criminal e o direito de defesa no inquérito po​licial, no Brasil. Nem; mais, a evolução da legislação processual penal, a contar do Império até o recente Anteprojeto de Código de Processo Penal. Fora só isto ocorreria descompasso entre o título e o texto.

Ao cuidar da instrução criminal, da defesa e das inovações do Anteprojeto Frederico Marques o faz sob o enfoque descrito. Vai, fun​damente, às origens das instituições, procurando explicar a contextura moderna. Demonstra, aí, mais que sempre, a formação luso-brasileira de processualista penal. Neste lanço, ninguém antes dele chegou a tal perfeição, no exame da matéria; muito poucos depois de si conseguirão melhor.

O tema central, o núcleo molecular do trabalho, contudo, o leitor não o achará indexado, em uma das seis partes, em que se divide os “Princípios” . Explica-se isto; o tema subjacente não o é, apenas, na obra, em tela, mas em toda a vida do autor, a saber: a liberdade.

A liberdade para CANUTO MENDES não se constitui em mera virtualidade, porém em realidade instrínseca das coisas; consciência axiológica mesmo de certa necessidade intersubjetiva existencial. Todo o resto vem ao empuxo desta idéia. Direitos individuais do cidadão, direito penal e processo penal terminam por se completarem: o penal – norma primária – e o processual – norma secundária – a tutelarem os individuais.

O processo penal, por conseguinte, aflora como garantia jurídica de cada cidadão. Representa não o instrumento, por via do qual o Estado-Administração pode punir os culpados, mas aquele protetivo da liberdade jurídica por réus penais. A relevância que dá ao princípio do contraditório, entendido como direito de defesa, direito de contrariar, surge-lhe como conseqüência natural.

O estudo, meditado e sólido, diga-se a verdade, acaba por revelar, pela confrontação, a excessiva leviandade da grande maioria os processualistas penais brasileiros. Repetem, com servilismo, inadequados mestres alemães e italianos, ou buscam, com descritério, originalidades no bojo do processo civil. Não se esquecendo, ainda, o terceiro grupo, mais numeroso até, o qual combina os dois equívocos, com certo lamentável sucesso.
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